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Na sessão ordinária 
dessa segunda-feira (12), da 
Câmara Municipal de Pato 
Branco, ocorreu o Ato de 
Posse do vereador suplen-
te Marcos Diedrich Junior 

(União Brasil), que assumiu 
o lugar do vereador Lindo-
mar Brandão (PP), que so-
licitou licença parlamen-
tar não remunerada por 30 
dias.

O Ato de Posse foi rea-
lizado antes do início oficial 
da sessão. Em seu discurso 

de posse, Marcos agrade-
ceu os vereadores e servido-
res da Câmara, pela acolhi-
da; aos familiares, presentes 
no ato; a todos os eleitores, 
que o apoiaram na campa-
nha, em 2020; e ao verea-
dor Lindomar Brandão, pelo 
espaço cedido e que havia 

sido combinado no período 
de campanha eleitoral.

“Em campanha pelo 
partido Democratas, nós 
criamos 25 ideias para Pato 
Branco, focando em ações 
para a cidade em desen-
volvimento econômico, ju-
ventude, cultura, educação 

e diversidade. Espero po-
der discutir e, quem sabe, 
implementar algumas des-
sas ideias no decorrer des-
se período ou nas próximas 
oportunidades como vere-
ador nesse mandato”, disse 
Marcos.

“É um período curto, 
mas espero poder fazer dife-
rente e fazer a diferença en-
quanto estiver nessa cadei-

ra. Fui eleito com o discurso 
de ‘renovação’, sei que é di-
fícil mudar a máquina, mas 
tentarei dentro do possível, 
nesse tempo, entender me-
lhor como funciona a políti-
ca e suas relações, e me pre-
parar para, quem sabe, nas 
próximas eleições, conquis-
tar um espaço aqui dentro 
por um mandato”, concluiu 
o vereador.

Marcos Diedrich Junior assume como vereador em Pato Branco

O Ato de Posse de Marcos Diedrich Junior (União Brasil) foi 
realizado antes do início oficial da sessão

 Assessoria

TSE
No dia 2 de outubro, 

mais de 156 milhões de bra-
sileiras e de brasileiros – 
600 mil destes residentes 
no exterior – se dirigirão a 
uma das mais de 496 mil se-
ções eleitorais espalhadas 
por todos os municípios do 
país e em representações 
diplomáticas em outras na-
ções para escolher os go-
vernantes e os legisladores 
que conduzirão o Brasil pe-
los próximos anos. Para que 
isso aconteça de forma or-
deira, segura, e transparen-
te, uma grande estrutura foi 
mobilizada desde o começo 
de 2021, tão logo se conclu-
íram os trabalhos das Elei-
ções Municipais de 2020.

O Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), em coorde-
nação com os 27 Tribunais 
Regionais Eleitorais (TREs), 
vem trabalhando intensa-
mente ao longo dos últimos 
dois anos para assegurar 
que cada eleitora e cada elei-
tor consiga exercer o direito 
constitucional de votar livre-
mente e tenha o sigilo do 

voto devidamente protegido, 
cumprindo a missão institu-
cional que lhes foi incumbi-
da desde a criação da Justi-
ça Eleitoral (JE), há 90 anos.

Para isso, um contin-
gente de 22 mil servidores 
e servidoras, 3 mil juízas e 
juízes e 3 mil promotoras e 
promotores eleitorais está 
mobilizado para, entre ou-
tras atividades, desenvol-
ver e testar os programas de 
computador que serão uti-

lizados nas urnas eletrôni-
cas e no sistema eletrônico 
de votação. Também cabe 
a eles aprontar as mais de 
577 mil urnas que serão uti-
lizadas no pleito deste ano 
para colher, de forma segu-
ra, transparente e auditável, 
em cada uma das 2.637 zo-
nas eleitorais que cobrem 
todo o Brasil, a manifesta-
ção da vontade do povo bra-
sileiro sobre os rumos do 
país nos próximos anos.

Aos magistrados eleito-
rais compete, ainda, a tare-
fa analisar e julgar, dentro 
do prazo estabelecido no ca-
lendário eleitoral, os proces-
sos de registro das milhares 
de candidaturas a deputa-
do distrital ou estadual e fe-
deral, senador, governador 
e presidente da República, 
além de examinar as contas 
eleitorais de 32 partidos, co-
ligações e de cada candidato, 
bem como nomear o exérci-
to de mais de 1,7 milhão de 
mesários, que serão treina-
dos pelos servidores da JE.

Além da Justiça 
Eleitoral

Números tão grandes 
não se limitam à Justiça 
Eleitoral. As Eleições Gerais 
de 2022 também mobiliza-
ram um importante contin-
gente das Forças Armadas, 
incumbidas de garantir que 
as urnas eletrônicas che-
guem íntegras e protegidas 
até os rincões mais remotos 
do Brasil, como é o caso das 
comunidades ribeirinhas e 

das reservas indígenas na 
Amazônia mais profunda. 
Além disso, Forças Federais 
de segurança foram desta-
cadas para garantir a ordem 
e a tranquilidade na votação 
em localidades considera-
das pelos respectivos TREs 
como merecedoras de maior 
atenção em relação à segu-
rança pública.

A preocupação com a 
proteção nestas eleições 
não se restringe ao uso das 
forças de segurança públi-
ca. Foi igualmente coloca-
da em prontidão uma gran-
de quantidade de pessoas e 
instituições empenhadas em 
assegurar que as eleitoras e 
os eleitores tenham garanti-
do o direito de formarem li-
vremente a sua convicção 
político-ideológica, sem ten-
tativas de manipulação por 
meio da disseminação de 
mentiras, boatos e conteú-
dos falsos que visam e im-
por o medo e o ódio como 
linguagem política.

Assim, sob a coordena-
ção do TSE, foi formada a 
Frente Nacional de Enfren-

tamento à Desinformação, 
que conta com 2.178 par-
ticipantes, além de terem 
sido firmadas parcerias com 
mais de 150 plataformas di-
gitais, entidades públicas 
e privadas, veículos de im-
prensa e de checagem de 
notícias e organismos da so-
ciedade civil empenhados 
em combater as notícias e 
conteúdos falsos.

Campanhas de cons-
cientização foram prepara-
das e veiculadas ao longo 
dos últimos anos e também 
foram criados canais espe-
ciais para a circulação de in-
formações genuínas, como 
o chatbot de tira-dúvidas so-
bre o processo eleitoral na 
plataforma de mensagens 
WhatsApp e o canal verifi-
cado no Telegram, que con-
quistou números expressi-
vos de inscritos em tempo 
recorde. E, no Sistema de 
Atendimento ao Cidadão 
(SAC) da Ouvidoria do TSE, 
mais de 40 mil demandas 
de eleitores foram atendidas 
para informar corretamente 
sobre o processo eleitoral.

Justiça Eleitoral se prepara para realizar a maior 
votação eletrônica do mundo

Divulgação

As eleições brasileiras são as maiores que ocorrem num único dia 
e as únicas que acontecem exclusivamente por meio eletrônico
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Apoio à candidatura
A comunidade árabe de Foz de Iguaçu fez uma home-

nagem ao ex-governador Beto Richa como reconhecimen-
to pelas realizações de seu governo na região e anunciou 
apoio à sua candidatura a deputado federal pela Federa-
ção PSDB/Cidadania. Em cerimônia, os líderes religiosos 
entregaram ao ex-governador uma placa com um versí-
culo do Alcorão. “Sinto-me gratificado pela homenagem 
e reafirmo meu compromisso com Foz do Iguaçu e com 
o Oeste no sentido de defender os interesses da região e 
do nosso Paraná na Câmara dos Deputados”, disse Richa.

Combate à corrupção
O prefeito de Paranavaí, Delegado KIQ, anunciou nes-

ta segunda-feira, 12, que vai apoiar Sérgio Moro para o 
Senado. “Moro tem um histórico de combate forte à cor-
rupção. É a pessoa certa para o lugar certo”, destaca. KIQ 
é a liderança política mais forte da região Noroeste do Pa-
raná e está filiado ao Podemos.

Capital do orgânico
Tijucas do Sul, na Região Metropolitana de Curitiba 

(RMC), recebeu o título de Capital Paranaense do Orgâ-
nico. A cidade lidera a produção de orgânicos no estado 
e possui 75 famílias certificadas. Em todo o Paraná, são 
cerca de quatro mil produtores certificados. Segundo da-
dos do Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná (Ia-
par-Emater), o número de trabalhadores de orgânicos no 
estado é o maior entre todos os estados da federação.

Reforma
Em razão da continuidade das obras de acessibilidade 

do Jardim Botânico de Curitiba, o estacionamento princi-
pal, com entrada pela Rua Ostoja Roguski, ficará interdi-
tado. As equipes também começam as intervenções na es-
tufa, que terá os caminhos internos alargados. A previsão 
é de que os trabalhos sejam finalizados em cerca de 30 
dias. Além de novas rampas de acessibilidade, o estacio-
namento vai ganhar uma pista de caminhada no entorno. 
As vagas precisarão ser redesenhadas, mas não haverá di-
minuição dos espaços.

Desistência
Ao julgar todos os registros de candidatura, Justiça 

Eleitoral destaca que o número de candidatos que desis-
tiram da disputa nas Eleições 2022 chegou a 799, su-
perando a quantidade de desistentes nas eleições gerais 
de 2018, quando 770 candidatos abandonaram a cam-
panha.

Potencial
O deputado estadual Michele Caputo (PSDB) desta-

cou o potencial de crescimento de Maringá, cidade polo 
da região noroeste, e sua importância para o desenvolvi-
mento do Paraná. “Maringá é a minha cidade natal, onde 
cresci, passei minha adolescência e me formei como far-
macêutico na UEM em 1984. Maringá é modelo de cida-
de, um centro universitário importante no Brasil, muito 
boa para viver e que merece uma representação atuan-
te na Assembleia Legislativa”, disse Michele Caputo. Pela 
Secretaria Estadual de Saúde, Michele Caputo viabilizou 
mais de R$ 209 milhões em investimentos na área de 
saúde.

Raiva
A Agência de Defesa Agropecuária do Paraná (Ada-

par) confirma que casos de raiva em animais crescem no 
Paraná. Pelo menos 101 casos de raiva em animais foram 
registrados no estado em 2022. Em Cascavel, 47 animais 
morreram por raiva em 41 propriedades. Segundo a Ada-
par, o surto começou em 2021 após um período de 15 
anos sem registro.

Candidatos entrevistados
A RPC iniciou na segunda-feira (12) uma série de en-

trevistas com os candidatos ao Governo do Paraná. Ana 
Carolina, Wilson Soler e Carolina Wolf estão juntos na 
série de entrevistas aos políticos sobre temas relevantes 
para o futuro do estado, ao vivo, a partir das 11h45. As 
entrevistas iniciaram nesta segunda e vão até sexta-feira.

Alep
Penalidades mais rígi-

das para agressores de ani-
mais já estão em vigor em 
todo o estado. Isso porque 
foi sancionada no último 
dia 6 de setembro a Lei Es-
tadual 21.226/2022, que 
prevê a ampliação de pu-
nições para quem cometer 
crimes de maus-tratos con-
tra animais domésticos e sil-
vestres. Debatida, votada e 

aprovada na Assembleia 
Legislativa do Paraná, a 
nova legislação altera o ar-
tigo 28 da Lei Estadual nº 
14.037, de 20 de março de 
2003, que instituiu o Có-
digo Estadual de Proteção 
aos Animais.

De acordo com a altera-
ção, oriunda do projeto de 
lei 11/2022, além da mul-
ta, em valor a ser estabele-
cido pelo Poder Executivo, 

os agressores também se-
rão responsabilizados pelo 
pagamento das despesas 
com transporte, hospeda-
gem, alimentação, serviços 
veterinários e demais custos 
advindos do cuidado com o 
animal, e ainda a perda da 
guarda, posse ou proprieda-
de do animal.

A justificativa da pro-
posição destaca que o ob-
jetivo da nova legislação é 

atualizar as punições a se-
rem aplicadas a quem des-
cumprir o Código de Prote-
ção aos Animais. “Os casos 
de maus tratos ocasionam 
danos físicos e psicológicos 
aos animais e o atendimento 
aos animais resgatados ge-
ram diversos custos, sejam 
eles despesas com trans-
porte, hospedagem, alimen-
tação, serviços veterinários, 
etc”, ressalta o texto.

Penalidades mais rígidas para agressores de animais já 
estão em vigor no Paraná

Cristina Vargas
cristina@diariodosudoeste.com.br

Na sessão ordinária 
dessa segunda-feira (12), da 
Câmara Municipal de Pato 
Branco, os vereadores Clau-
demir Zanco (PL) – presi-
dente do Legislativo, Dirceu 
Luiz Boaretto (Podemos), 
Eduardo Albani Dala Cos-
ta (MDB) e Romulo Faggion 
(União Brasil), apresenta-
ram em plenário o Requeri-
mento nº 733, de 2022, que 
requer ao Executivo Muni-
cipal “informações sobre 
quais as medidas cabíveis, 
em observância ao Decreto 
Municipal º 8.255, de 24 de 
janeiro de 2018, que Regu-
lamenta a Lei nº 3.422, de 5 
de agosto de 2010, que dis-
põe sobre ruídos urbanos, 
proteção do bem-estar e do 
sossego público, e seu mo-
delo de gestão e denomina o 
Programa do Silêncio Urba-
no (PSIU), quanto ao estabe-
lecimento localizado na rua 
Jaciretã, denominado Baba 
Arguiles”.

Os parlamentares Mar-
cos Junior Marini (Pode-

mos) e Maria Cristina de 
Oliveira Rodrigues Hame-
ra (PV) também assinaram 
o documento após a leitura 
em plenário.

População
O Requerimento nº 

733, de 2022, foi expedi-
do com base no pedido fei-
to pela população, através 
do Ofício nº 5.9/2022, pro-
tocolado na Casa de Leis em 
5 de setembro de 2022, as-
sinado pelos cidadãos Arte-
nio Guarez e Anisio Ruaro 
Webber, que encaminha-
ram o “abaixo-assinado de 
moradores e domiciliados 
próximos a rua Jaciretã, nº 
10, centro da cidade de Pato 
Branco, pelo qual solicitam 
medidas cabíveis em obser-
vância ao Decreto Municipal 
nº 8.255, de 24 de janeiro 
de 2018, que regulamenta a 
Lei nº 3.422, de 5 de agosto 
de 2010”.

Ouvidoria
Anexo ao Ofício foi en-

caminhado “parecer par-
cial de processo de Pertur-
bação de Sossego” emitido 

pela Ouvidoria do municí-
pio, com relação a denún-
cia feita pelos reclamantes. 
De acordo com o documen-
to, foram registradas as se-
guintes mensagens: “Recla-
mação de muita bagunça, 
barulho, insuportável dor-
mir no local. Festas iniciam 
às 22h e vai até de madru-
gada. (sexta a domingo). 
Foi informado ao denun-
ciante que deve ligar a po-
lícia, mas a polícia informa 
que é com a prefeitura. Se 
possível ir até o local fisca-
lizar, e verificar se tem iso-
lamento acústico”, datada de 
27 de maio de 2022, e “In-
formamos que foi notifica-
do ao proprietário apresen-
tar informações referentes 
as medidas adotadas para 
mitigação e compensação 
da poluição sonora realiza-
das até a data atual, median-
te apresentação de infor-
mações comprobatórias e 
no caso de projeto acústico, 
ART do responsável técnico. 
No caso de descumprimen-
to, sujeitarão aos proprie-
tários à multa, podendo ser 
cassada a licença ou alvará 

para o seu funcionamento”, 
datada de 18 de agosto de 
2022.

Ministério Público
Segundo o documen-

to protocolado pela popula-
ção na Casa de Leis, o abai-
xo-assinado, com quase cem 
assinaturas, também foi en-
caminhado ao Ministério 
Público do Estado do Para-
ná, em Pato Branco.

Tribuna Livre
Ainda, no dia em que 

o Ofício nº 5.9/2022 foi 
protocolado na Câmara 
Municipal de Pato Bran-
co, em 5 de setembro de 
2022, Artenio Guarez uti-
lizou a Tribuna Livre da 
Casa de Leis, durante a 
sessão ordinária, para 
“manifestar seu voto de 
repúdio aos abusos rela-
cionados a perturbação do 
sossego no estabelecimen-
to localizado na área cen-
tral”, quando também foi 
protocolado o abaixo-as-
sinado, com o objetivo de 
que providência a respeito 
do caso fossem tomadas.

Legislativo cobra medidas para 
cumprimento da lei do silêncio após 
população fazer abaixo-assinado

Assessoria/CMPB

O requerimento foi apresentado em plenário na sessão dessa segunda-feira (12)
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Iniciou ontem (13), a 11ª Expoflor no Pavilhão São Pedro, em Pato Branco. A feria 
que tem atendimento das 8h às 21h, sem intervalo para o almoço segue até o domingo 
(18), quando o horário será das 8h às 19h.

No primeiro dia de feira, foi realizado o worshop “Plantio e condução de frutífe-
ras”, já amanhã (15), às 16h30, na parte superior do Pavilhão São Pedro está previsto o 
workshop “Plantio, cuidados e condução de orquídeas”.

A 11ª Expoflor tem como parceiros o Creci, OAB e Sindicomércio, que que estão 
colaborando na arrecadação de equipamentos hospitalares em favor do Gama. Além do 
apoio de Sicoob, Limber, Coopertradição, XPert, RPC e Diário do Sudoeste. 

A destinação de todo material arrecadado e adquirido (cadeiras de rodas, de ba-
nho, muletas e camas hospitalares) será feria ao Gama, em evento especial e conjunto 
no mês de outubro, em comemoração ao Outubro Rosa.

Inicia a 11ª Expoflor em Pato Branco

Marlene de Lurdes Ferronato e familiares

Com os recursos da feira serão adquiridas cadeiras de roda e banho 

Agência Brasil
O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) informou 

que recebeu 10,8 mil denúncias de propagan-
da eleitoral irregular em todo o país. Os indícios 
de irregularidades foram notificados entre 16 de 
agosto e essa segunda-feira (12).

As denúncias foram enviadas pelo aplicativo 
Pardal, ferramenta digital criada em 2014 e que 
permite que o cidadão registre reclamações con-
tras as campanhas. Após o recebimento, as quei-
xas são enviadas ao Ministério Público Eleitoral 
(MPE). O maior número de denúncias foi regis-
trado em Pernambuco (1,5 mil), seguido por São 

Paulo (1,3 mil), Minas Gerais (1,1 mil) e Rio Gran-
de do Sul (1 mil).

De acordo com os dados, foram recebidas 
3,6 mil denúncias referentes a candidatos a de-
putado estadual, 3,4 mil a deputado federal, 1,4 
mil a presidente e 738 a governador. 

O aplicativo Pardal está disponível nas lo-
jas virtuais App Store e Google Play ou por meio 
do site do TSE.

Pela plataforma, também é possível denun-
ciar compra de votos, abuso de poder econômi-
co e político, uso indevido da máquina pública e 
dos meios de comunicação durante a campanha.

Justiça Eleitoral recebe 10,8 mil denúncias de 
propaganda irregular

Cristina Vargas
cristina@diariodosudoeste.com.br

Na sessão ordinária de segunda-feira 
(12), da Câmara Municipal de Pato Bran-
co, foi apresentado o Projeto de Lei nº 144, 
de 2022, de autoria do vereador Claudemir 
Zanco (PL) ‒ presidente da Casa de Leis, que 
institui o Programa Alimentando o Conheci-
mento, em Pato Branco.

Segundo o PL, o programa tem o “ob-
jetivo de fornecer aos professores e servi-
dores da educação em exercício nas escolas 
públicas municipais e CMEIs o direito do re-
cebimento de refeições produzidas pela uni-
dade escolar, durante o período letivo”.

Para atender o programa, o projeto des-
taca que “o Executivo Municipal poderá uti-
lizar do alimento excedente da merenda es-
colar ou realizar a aquisição de alimentos. 
O exercício desse direito deve respeitar a 
prioridade de alimentação dos estudantes e 
não implicará em qualquer acréscimo para 
os professores e demais servidores das es-
colas, nem no decréscimo de quaisquer di-
reitos remuneratórios ou indenizatórios, 
especialmente quanto ao direito ao vale-ali-
mentação ou equivalente, se houver, na for-
ma da lei. A refeição de que trata o progra-
ma, será consumida no mesmo local e junto 
aos alunos, de forma a contemplar o espaço 
de convivência, prática educativa e de modo 
a garantir o processo de integração da co-
munidade escolar”.

O vereador destaca no projeto que “a 
Lei será regulamentada pelo Poder Execu-
tivo, no prazo de 90 dias após sua publica-
ção e que entrará em vigor na data de sua 
publicação”.

Justificativa
De acordo com o projeto, a justificativa 

do parlamentar para propor a iniciativa é a 
de “assegurar aos professores e demais ser-
vidores das escolas públicas municipais o 
direito à alimentação, durante o período le-
tivo. A Constituição Federal fixa, em seu arti-
go 208, a obrigatoriedade da garantia, pelo 
Estado, da oferta de programa suplemen-
tar de alimentação aos educandos do ensino 
fundamental. Em 2008, a Medida Provisória 
nº 455, convertida na Lei nº 11.947/2009, 
ampliou este direito constitucional, assegu-
rando o atendimento de todos os estudan-
tes da rede pública de educação básica pelo 
Programa Nacional de Alimentação Esco-
lar (PNAE). A alimentação escolar é definida 

como ‘todo alimento oferecido no ambiente 
escolar, independentemente de sua origem, 
durante o período letivo’. O PNAE tem por 
objeto o atendimento alimentar do aluno, 
mas não veda, absolutamente, a possibili-
dade de que outros membros da comunida-
de escolar venham também a compartilhar 
o excedente da merenda escolar, juntamen-
te com os alunos”.

Impacto
No projeto, Zanco destaca também que 

é importante que os servidores possam se 
alimentar com a mesma merenda dos alu-
nos, pois isso garante maior rigor e fiscali-
zação na oferta desse importante programa 
suplementar na área da educação.

“Ressaltamos que o impacto é quase 
zero do ponto de vista orçamentário, já que, 
em comparação ao número de alunos, os 
servidores representam um número expres-
samente menor. Conforme relatos, o Exe-
cutivo Municipal determinou que os servi-
dores das escolas municipais e CMEIs não 
possam mais alimentar-se junto aos alunos 
e no ambiente escolar, o que causa um cer-
to desconforto para as merendeiras e zela-
doras, uma vez que as mesmas permanecem 
praticamente em tempo integral dentro do 
ambiente escolar, exercendo suas ativida-
des laborais, para o melhor desenvolvimen-
to e benefício da escola, que busca atender 
da melhor forma os alunos. E por este mo-
tivo apresento o referido projeto, contan-
do desde já com a atenção e aprovação pelo 
Plenário”.

Tramite
Após ser protocolado na Casa de Leis, o 

Projeto de Lei nº 144, de 2022, entrou em 
tramitação para receber os pareceres nas co-
missões e seguir para votação em plenário.

Projeto propõe criação do 
Programa Alimentando o 
Conhecimento
Iniciativa do Legislativo quer garantir que professores e servidores 
possam fazer refeições nas escolas e creches do município

ASSESSORIA/CMPB

O projeto de lei que cria o programa foi lido em 
plenário na sessão de segunda-feira (12)


